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Luta dos professores
leva o debate da
Educação aos principais
jornais do país

Categoria se mobiliza
pela garantia de
emprego através de
concurso público

O ano de 2008 foi de intensa
luta dos professores pela
melhoria da qualidade da educa-
ção, meta fundamental da nos-
sa campanha salarial e educa-
cional. Neste processo, desde o
início do ano enfrentamos diver-
sas ações da secretária da edu-
cação que reduzem ainda mais
a autonomia das escolas para
elaborar e gerir seus projetos
político-pedagógicos, uniformi-
zam e precarizam os currículos
escolares (através da imposição
dos �cadernos dos professores�),
restringem ou retiram direitos do
magistério, afetando o processo
ensino-aprendizagem na rede
estadual de ensino.

Estes ataques contra a escola
pública culminaram na edição do
Decreto 53.037/08 e na imposi-
ção da chamada �provinha dos
ACTs�, sob pretexto de avaliar a

capacidade profissional dos pro-
fessores (alguns com mais de 10
ou 20 anos de experiência na es-
cola pública) mas, que, na verda-
de, tem o objetivo de manter mais
de 100 mil professores na condi-
ção precária de temporários.

Mas a nossa categoria não as-
sistiu passivamente aos ataques
do governo. Durante todo o ano
realizamos constantes mobiliza-
ções, de acordo com as possibili-
dades de cada momento, che-
gando à greve, em junho/julho,
contra o Decreto 53.037/08, que,
além de impor a �provinha�, cas-
sou o direito à transferência dos
professores para unidades mais
próximas de suas residências e
impediu o uso do artigo 22 para
professores em estágio probató-
rio, entre outras medidas.

Levamos o debate
educacional para
o centro do noticiário!
Reforçamos nosso
compromisso em defesa
de uma escola pública de
qualidade para todos!

Em decorrência do nosso
movimento e repercutindo o

embate da nossa categoria com
a secretária estadual da educa-
ção em torno da qualidade da
escola pública e do reconheci-
mento social dos professores, em
janeiro e fevereiro deste ano um
intenso debate sobre a educação
tomou os meios de comunica-
ção, evidenciando, sobretudo,
que o grande número de tempo-
rários leva à fragmentação do
projeto político-pedagógico.

Editoriais, artigos, declara-
ções, cartas, debates e entrevis-
tas de especialistas e da
presidenta da APEOESP termina-
ram por evidenciar um verdadei-
ro consenso na sociedade quan-
to à insustentável situação dos
professores temporários, não
apenas na rede estadual de ensi-
no de São Paulo, mas em todo o
Brasil. Também ganha força a
cobrança pela realização de con-
cursos públicos para ingresso de
professores na rede pública de
ensino.

O governo de José Serra tem
dado seguidas demonstrações
de descompromisso com a es-
cola pública e, buscando des viar
o foco da opinião pública, multi-
plica declarações e medidas des-
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tinadas a massificar a idéia de
que os professores são respon-
sáveis pelos problemas da edu-
cação estadual, como forma de
esconder sua incapacidade em
melhorar a qualidade do ensino
na rede estadual de ensino.

A perseguição aos professores
se concretizou, entre outras me-
didas, na Resolução 66/08, que
impõe critérios para avaliação da
categoria; na bonificação por re-
sultados e na articulação do go-
verno Serra com outros governos
estaduais que levou à suspensão
da parte da Lei do Piso Salarial
Profissional Nacional (sanciona-
da pelo presidente Lula em 16/
07/08) que determina que 33%
da jornada dos professores de-
vem ser reservados para ativida-
des extraclasse.

A força da greve obrigou
o governo a ceder

Após um processo de assem-
bléias com a participação de mi-
lhares de professores, iniciamos
a greve em 13 de junho de 2008
e conseguimos obrigar a secre-
tária da educação a negociar al-
guns pontos do Decreto, apesar
de suas declarações de que nada
negociaria. Apesar dos recuos do
governo, nossa luta continuou
pela revogação do Decreto, por
melhorias salariais e profissionais
e, mais precisamente, contra a
�provinha dos ACTs�.

A força da greve levou o gover-
no a conceder reajuste salarial de
5%, extensivo aos aposentados; a
incorporação da Gratificação por

Trabalho Educacional (GTE) , com
extensão aos aposentados e a
promessa de realização de con-
cursos púbicos. Nosso movimen-
to, entretanto, só foi suspenso
face à interferência do Tribunal
Regional do Trabalho, que consi-
derando justas nossas reivindica-
ções, passou a mediar reuniões
entre a APEOESP e a Secretaria
de Estado da Educação (S.E.E.).
Diante de alguns avanços obtidos,
a categoria considerou adequado
suspender o movimento, em 04
de julho de 2008, mantendo a
mobilização.

Descompromisso e
incompetência da S.E.E.

Durante as reuniões entre o
Tribunal Regional do Trabalho
(TRT) e a S.E.E., sempre com a
presença da APEOESP, o Tribunal
estabeleceu que a provinha não
teria caráter eliminatório (como
queria a Secretaria), mas
classificatório, com respeito ao
tempo de serviço, que passaria a
ter o mesmo peso da nota da pro-
vinha na classificação para a atri-
buição de aulas; também deter-
minou a manutenção do vínculo
de todos os professores tempo-
rários até o final da primeira fase
do processo de atribuição de au-
las. Além disso, a Secretaria com-
prometeu-se  a enviar projeto de
lei à Assembléia Legislativa, crian-
do 75 mil vagas a serem preen-
chidas por concurso público.
Também houve compromisso da
S.E.E. em realizar um processo de
negociação com o Sindicato.

APEOESP vence a
secretária na Justiça

A partir daí a secretária da edu-
cação demonstrou, uma vez mais,
seu descompromisso com a qua-
lidade do ensino público, ao
descumprir as determinações do
TRT. Não estabeleceu negocia-
ções com a APEOESP e deu an-
damento à provinha sem publicar
a Resolução que deveria atribuir
ao tempo de serviço peso equiva-
lente à nota da prova para efeito
da classificação de cada profes-
sor no processo seletivo, somen-
te o fazendo no próprio dia da pro-
va, mediante notificação da
APEOESP à S.E.E. e ao TRT.

No entanto, para além desta
falha, ocorreram denúncias com-
provadas, que demonstraram a
incompetência da secretária na
realização da prova: �vazamento�
do conteúdo e gabaritos da pro-
va; conteúdo diverso do que ha-
via sido publicado no regulamen-
to; professores efetivos foram
obrigados a ministrar a prova aos
demais professores; entre outras.

Diante de tudo isto, a juíza
Maria Gabriela Pavlopóulos
Spaolonzi concedeu liminar em
ação civil pública movida pela
APEOESP, suspendendo o uso
das notas da provinha para a atri-
buição de aulas. A mesma liminar
foi mantida em janeiro, apesar do
recurso do governo. Depois, en-
tretanto, utilizando-se de expedi-
ente não previsto no código civil,
o governo do Estado obteve a
cassação desta primeira liminar.

Convencidos da justeza de
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nosso pleito, e diante de novas
irregularidades � desta vez na di-
vulgação dos resultados da pro-
vinha - ingressamos com man-
dado de segurança coletivo e,
novamente, obtivemos liminar
favorável. Assim, a atribuição de
aulas foi realizada como nos anos
anteriores, considerando apenas
a classificação por tempo de ser-
viço e a titulação.

Exigimos a divulgação de
todos os resultados.

Avaliação inclusiva sim;
provinha excludente,
não!

Derrotada na Justiça e con-
frontada com sua própria incom-
petência na condução de todo o
processo, a secretária da educa-
ção passou a divulgar dados par-
ciais dos resultados da provinha,

descontextualizados e colocados
sob suspeição pela APEOESP e
pela categoria, tendo em vista que
a listagem contendo todas as no-
tas foi retirada do site da Secreta-
ria. Utilizando-se de alguns
colunistas em jornais de grande
circulação, a secretária procurou
desqualificar todos os professores
temporários, através da suposta
existência de três mil professores
que teriam tirado nota zero na pro-
va. Na realidade, com tanta de-
sorganização na realização da
�provinha�, quem tirou nota zero
em todo este processo foi a se-
cretária da Educação.

A APEOESP, através da im-
prensa e de ação junto ao Tribu-
nal de Justiça, vem exigindo que
a Secretaria divulgue todas as
notas, de todos os candidatos e
tem se posicionado claramente
perante a acusação do governo

de que os professores temem ser
avaliados: não nos opomos à ava-
liação, mas a forma correta e jus-
ta de avaliar nossa capacidade de
ensinar é o concurso público,
classificatório, de provas e títu-
los; entretanto, a secretária se
recusa a realizá-los. Continuamos
ainda lutando pela revogação in-
tegral dos Decretos 53.037/08 e
53.061/08, ambos verdadeiros
ataques aos direitos dos profes-
sores estaduais.

A luta pelo reconhecimento
social de nossa profissão vai
prosseguir. Não tememos este
debate e queremos realizá-lo não
apenas nos meios acadêmicos e
no interior da própria rede esta-
dual de ensino. Queremos
ampliá-lo para todas as esferas
sociais,  pois a qualidade da edu-
cação é assunto que diz respeito
a toda a sociedade.

GOVERNO ESTADUAL NÃO
RESPONDE À CRISE,
REFORÇA ATAQUES AOS
TRABALHADORES E GASTA
MILHÕES COM
PROPAGANDA

A grave crise internacional teve
uma resposta tardia e insuficien-
te pelo governador José Serra. O
Estado de São Paulo não investi-
rá nenhum recurso a mais do que

já estava previsto, apenas fará a
antecipação da liberação de R$
20,6 bilhões do Orçamento de
2009, para investimentos em
infra-estrutura, que seriam execu-
tados ao longo no ano. Dados do
Cadastro de Empregados e De-
sempregados (Caged) de dezem-
bro revelam que em São Paulo
estão 44% do total de desempre-
go no País.

Além disso, o governador José
Serra propõe a cobrança do pe-
dágio urbano no Estado e anun-
cia um reajuste das passagens de
ônibus intermunicipais nos tre-
chos gerenciados pela Agência
Reguladora de Transporte do Es-
tado de São Paulo (ARTESP). O
aumento, a partir de 3 de mar-
ço, é de 9,13% na categoria su-
burbano e de 9,07% na catego-
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ria rodoviário. O aumento foi bem
acima da inflação anual de 2008,
medida pelo IPCA�IBGE, de
5,9%. Essa medida, além de ser
inflacionária, terá o efeito de di-
minuir a renda disponível das fa-
mílias. Vale ressaltar que o au-
mento será maior nas áreas de
menor renda, já que os ônibus
intermunicipais servem aos su-
búrbios do Estado.

O governador parece mais
preocupado em fazer campanha,
na tentativa de viabilizar sua anti-
ga obsessão de ser eleito presi-
dente do país. Para isso, utiliza-
se de silêncio quando defronta-
do com temas desagradáveis e
campanhas massivas de propa-
ganda para alardear suas �reali-
zações�. Exemplos são as cenas
de violência registradas na Fave-
la de Paraisópolis, na zona sul da
capital paulista, em 02 de feve-
reiro, aliado às suspeitas de que
o confronto foi ordenado de den-
tro das prisões por líderes do trá-
fico não foram objetos de nenhu-
ma declaração do governador. Ao
mesmo tempo, a Sabesp tem fei-
to uma extensa campanha publi-
citária em veículos de comunica-
ção de todo o país. Somente na
Rede de Globo teriam sido pagos
R$ 7,4 milhões para campanha
nacional de verão.

A LUTA É PELO
RECONHECIMENTO SOCIAL
DOS PROFESSORES

Defesa da escola pública e do
magistério são dois lados da
mesma moeda.

�Quando pensamos na saúde
de nossos filhos ou da infância,
não pensamos no hospital, mas

no médico. Saúde nos
lembra os médicos.

Educação nos lembra a escola,
não seus profissionais,

os educadores�.

Miguel Arroyo,
em Ofício de Mestre �

Imagens e Auto-imagens

Notícia publicada no jornal
Folha de S. Paulo no dia 03 de
fevereiro afirmava que �apesar
da carência por professores de
5ª a 8ª série e ensino médio, o
país sofreu pelo segundo ano
consecutivo uma queda no nú-
mero de universitários formados
em cursos voltados a disciplinas
específicas do magistério�. A
mesma reportagem afirma que
�pesquisadores da área de edu-
cação afirmam que a falta de
interesse em ser professor ocor-
re principalmente em razão dos
baixos salários pagos no magis-
tério e a pouca valorização so-
cial da carreira�, ao mesmo tem-
po em que apontam despres-
tígio, falta de reconhecimento
social e baixos salários também
como desestímulos à procura
pelos cursos de magistério.

A queda no número de
formandos voltados ao magisté-
rio está em contradição com a
crescente universalização das
matrículas na educação básica,
mas suas razões podem ser en-
contradas, por exemplo, na for-
ma como o governo de São Pau-

lo, mais rico estado da federação,
trata seus professores.

A existência de mais de 100
mil professores temporários, sa-
lários aviltantes e um plano de
carreira repleto de distorções e
injustiças demonstram o desca-
so de sucessivos governos do
PSDB para com o magistério
paulista. Mas o descompromisso
com a escola pública está eviden-
te também na forma como a Se-
cretaria Estadual da Educação
formula sua proposta curricular,
nas péssimas condições de tra-
balho para os professores e de
aprendizagem para os alunos e,
ainda, na total ausência de auto-
nomia e de gestão democrática
nas escolas.

Articular um movimento
social de solidariedade

O embate que iniciamos em
2008 com a secretária da edu-
cação e que prossegue neste ano
em torno do reconhecimento
social dos professores e da es-
cola pública colocou em debate
um conjunto de questões que ul-
trapassam os limites da nossa ca-
tegoria. Elas apontam para a ne-
cessidade da articulação de um
movimento social de solidarieda-
de para com os professores, na
medida em que representamos
o elemento fundamental da es-
cola, sem o qual não se realiza o
processo ensino-aprendizagem.

É preciso, como diz Arroyo,
construir na sociedade a consci-
ência de que a idéia de educação
remete ao professor, assim como



MARÇO/2009 � Nº 01 7

a de saúde remete ao médico.
Esta, como aquela, são profissões
essenciais; se não há saúde, não
há educação, mas, se não há edu-
cação, uma sociedade não pode
almejar nenhum progresso eco-
nômico, social ou cultural.

Um movimento desta enver-
gadura e com tal significado não
se constrói apenas com atos e
manifestações. É preciso cons-
truí-lo em cima do diálogo com
a comunidade escolar e com
toda a sociedade. E este diálogo
deve começar na escola, com os
pais e com os alunos; deve pros-
seguir nas comunidades, combi-
nando-se com iniciativas mais
gerais do Sindicato.

Teleconferência sobre
currículo

Entre as questões que preci-
sam ser debatidas está, necessa-
riamente, o currículo escolar. Di-
ante dos desafios do mundo con-
temporâneo e da realidade do
nosso país, é preciso haver um
redimensionamento dos tempos
escolares, para que se possa atri-
buir ao currículo escolar um
maior dinamismo e maiores pos-
sibilidades de trabalhar algo que
é fundamental para uma educa-
ção de qualidade nos dias atu-
ais: a interdisciplinaridade.

Assim, pode haver flexibilidade
no tempo de duração das aulas,
desde que a questão esteja con-
templada no projeto político-peda-
gógico da escola, discutido e de-
cidido pelo Conselho de Escola,
para que todas as disciplinas e ati-

vidades possam ser contempladas
no tempo de permanência do alu-
no na unidade escolar.

A organização curricular deve
propiciar a necessária interação
entre as diferentes disciplinas, de
forma a que os alunos possam
perceber a lógica da produção e
transmissão do conhecimento,
que não deve ser confinado em
disciplinas estanques, que não se
comunicam e não se inter-rela-
cionam. A concepção de currí-
culo como uma �grade�, que �en-
jaula� disciplinas em determina-
dos tempos e espaços, não con-
tribui para a possibilidade de que
o conhecimento seja processa-
do e reprocessado ao longo da
produção deste conhecimento.
O que importa é saber como ar-
ticular as diversas disciplinas e
dar qualidade ao tempo de  per-
manência do professor com seus
alunos, para que produza conhe-
cimentos e os oriente para a sua
vida futura.

Entretanto, hoje, na rede es-
tadual de ensino, orientações
programáticas são impostas de
cima para baixo (os �guias�
curriculares da S.E.E.) e inexiste
qualquer possibilidade de as es-
colas formularem currículos ade-
quados à realidade de seus alu-
nos. Mas este é o caminho que
devemos buscar, com o apoio da
sociedade.

Por isto, no dia 20 de março,
a APEOESP realizará uma
teleconferência sobre a questão
curricular, voltada não apenas à
categoria, mas, sobretudo, às

comunidades escolares. Contan-
do com exposições de dirigentes
da APEOESP, convidados e espe-
cialistas em educação, a telecon-
ferência permitirá realizar uma
discussão abrangente sobre o
papel da escola pública na for-
mação de nossas crianças e jo-
vens. Trata-se de um momento
privilegiado para que possamos
discutir de forma abrangente e
profunda a nossa concepção de
escola e para construir as bases
de nossa parceria com a comu-
nidade escolar.

Pela nova composição da
jornada de trabalho

Outra questão fundamental é
a jornada de trabalho. Temos que
estabelecer com nossos alunos,
com os pais e com a comunida-
de uma parceria em torno da
destinação de 1/3 da jornada de
trabalho para atividades
extraclasses, como prevê a lei do
Piso Salarial Nacional. Este tem-
po fora da sala de aula permitirá
maior qualidade na preparação
das aulas e, também, a realiza-
ção da formação continuada no
local de trabalho, em convênio
com as universidades, unindo,
finalmente, teoria e prática peda-
gógica, em benefício da qualida-
de do ensino.

Isto significa construir mobili-
zações conjuntas que pressio-
nem o Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) a derrubar a liminar con-
cedida a alguns governos esta-
duais suspendendo esta parte da
lei e, também, lutar para que o
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estado de São Paulo adote a nova
composição da jornada e que
esta mesma orientação seja
aprovada nas novas diretrizes
nacionais da carreira docente,
em discussão no Conselho Na-
cional de Educação.

Unidade com o
funcionalismo

No dia 18 de fevereiro, repre-
sentantes do funcionalismo esta-
dual realizaram uma concentra-
ção em frente à Secretaria de
Gestão Pública do Estado de São
Paulo, em defesa da abertura de
negociação e respeito à data-
base da categoria.

  Uma Comissão composta
por representantes do Conselho
dos Servidores Públicos Esta-
duais, presidido pelo ex-presiden-
te da APEOESP, Carlos Ramiro de
Castro, e pela presidenta da
APEOESP, professora Maria
Izabel Azevedo Noronha, foi re-
cebida pelo secretário adjunto
Marcos Antônio Monteiro. Na
reunião foi entregue a pauta de
reivindicações da categoria.

De acordo com o professor
Carlos Ramiro de Castro, �ape-
sar de ter sido aprovada pela As-
sembléia Legislativa, o governo
Serra não toma conhecimento da
data-base dos servidores e nem
negocia�. Desta forma, alertou,
há um clima pesado entre os cer-
ca de 800 mil funcionários públi-
cos, �pois a defasagem salarial
acumulada é grande e os reajus-
tes, quando vêm, são muito pe-
quenos e parciais.�

Assembléia Estadual e
unidade do funcionalismo

Com o objetivo de mobilizar um
grande número de professores, de-
monstrando nossa capacidade de
luta em defesa da escola pública
de qualidade e do reconhecimen-
to social dos seus profissionais, o

Conselho Estadual de Represen-
tantes definiu a realização da pri-
meira Assembléia da Campanha
Salarial e Educacional de 2009 
para o dia 27 de março, às 14h,
na Praça da República, seguida
de ato com todo o funcionalismo
público de São Paulo.

Nossa categoria vem lutando
por um reajuste que recupere o
poder aquisitivo do salário e a dig-
nidade da carreira do professor, na
perspectiva de que o salário-base,
em jornada de 24 horas semanais
de trabalho, venha a alcançar o
piso do DIEESE que, em janeiro de
2009, ficou em R$ 2.141,20.

Esta reivindicação está associa-
da ao estabelecimento de um novo
Plano de Carreira e que pressupõe,
entre outras medidas, a incorpora-
ção imediata das gratificações ao
salário base (o DIEESE realizou  es-
tudo neste sentido no final de 2007
que pode ser consultado no link da
subseção no site da APEOESP).  Esta
mudança no patamar da remune-
ração dos professores representa-
ria um reajuste de cerca de 58,7%
no salário base, no caso de uma
jornada de 24 horas semanais; ou
seja, uma mudança completa no
Plano de Carreira.

Entretanto, os professores não
podem mais ter seus salários cor-
roídos pela inflação. É necessário,
no mínimo, que tenhamos assegu-
rado o poder aquisitivo que tínha-
mos em 1998, através de reajuste
salarial e não gratificações ou abo-
nos, pois estes não incidem sobre
o salário-base, prejudicando os
proventos de aposentadoria.

A recomposição das perdas sa-
lariais recentes da categoria exige

também um reajuste de 11,27%,
equivalente à perda do professor
PEB I, Nível I, em jornada de 24
horas semanais de trabalho, con-
siderando as gratificações, ou
27,45%, sem as gratificações.

É importante salientar que a
participação do gasto com pes-
soal na folha do poder Executivo
caiu, levando em conta a relação
entre a Receita Corrente Líquida e
a Despesa com Pessoal ao seu ní-
vel mais baixo desde a
implementação da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, cerca de 40%.
Hoje o governo tem uma folga le-
gal de R$ 4,7 bilhões para aumen-
to da despesa com pessoal, o que
permite um aumento de até 14%
na folha salarial. A Secretaria da
Educação, que em 2002 respon-
dia por 16,1% do orçamento, res-
ponde agora por 13,1%.

Todo ano, o governo vem se uti-
lizando de um expediente chama-
do �excesso de arrecadação�, re-
ceita não prevista no orçamento
que é alocado ao seu bel-prazer,
sem qualquer controle social. Ape-
nas o ICMS, maior fonte de recur-
so do governo, cresceu cerca de
36% acima da inflação entre 2005
e 2008. Isto significa que, apesar
do governo sempre alegar falta de
recursos para atender nossas rei-
vindicações, dispõe de dinheiro
para fazê-lo.

Indicativos salariaisIndicativos salariais
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a) Eleição de R.E/R.A.

A eleição de Representantes
de Escola e de Aposentados deve
ocorrer neste início de ano em
todas as unidades escolares. Po-
rém, a APEOESP poderá inscre-
ver R.Es e R.As  eleitos até a últi-
ma reunião ordinária do ano, que
deverá ocorrer em outubro.

É de suma importância eleger
um representante por período em
todas as escolas.  O fortalecimen-
to desta instância deliberativa da
APEOESP representa também o
fortalecimento da luta da catego-
ria contra os ataques do governo
estadual. Conselheiros e diretores
estaduais devem empenhar-se
para garantir um grande número
de eleitos.

A Sede Central já encaminhou
materiais de divulgação e atas da
eleição a todas as subsedes e
escolas. Os representantes de-
vem preencher todos os campos
das atas, enviando-as para a
subsede que, reencaminhará
para a Secretaria de Organização
na Sede Central.

b) Observatório da
Violência

Observatório da Violência é
o novo espaço disponibilizado
no site da APEOESP aos profes-
sores associados. No endereço
www.apeoesp.org.br, o docente

poderá, através da inscrição do
número do R.G., relatar atos de
violência sofridos no entorno e/
ou na unidade escolar.

Com os dados coletados, a
APEOESP, garantindo o sigilo da
fonte, elaborará denúncia à soci-
edade civil, exigindo providênci-
as imediatas dos poderes públi-
cos. Também pretende dar apoio
às escolas e aos professores en-
volvidos.

As informações postadas no
site não servirão como base para
denúncia policial, portanto, é im-
prescindível que os professores
atingidos por qualquer ato violen-
to façam boletim de ocorrência.

c) CUT
Entre os meses de março e

abril, em data a ser confirmada,
a Central Única dos Trabalhado-
res  realizará  a  Jornada Nacio-
nal de Debates sobre a Crise e
as Campanhas Salariais, em con-
junto com as demais centrais sin-
dicais. A atividade faz parte da
agenda da CUT em defesa do de-
senvolvimento com emprego,
geração de renda e a defesa dos
direitos da classe trabalhadora.

A Central reforça a luta contra
qualquer acordo amplo que, utili-
zando-se do pretexto da crise
mundial, busque retirar direitos
dos trabalhadores  para ampliar
os lucros. A inclusão social, a par-

ticipação popular e a valorização
do trabalho são os pilares para
que o Brasil se consolide como
um país de todos e de todas.

Desde o início da crise
estabelecida, a Central pressio-
nou o Governo Federal e os go-
vernos estaduais por ampliação
de crédito, redução de juros e dos
spreads bancários e
desonerações tributárias mo-
mentâneas e específicas para os
setores mais atingidos pela cri-
se, condicionadas a contrapar-
tidas de emprego e manutenção
da renda dos trabalhadores. A
CUT reitera que o fim do superá-
vit primário, da lei de responsa-
bilidade fiscal e a diminuição dos
juros são medidas essenciais
para enfrentar a crise.  Também
é necessário afirmar a reivindica-
ção pelo fortalecimento do servi-
ço público com a valorização dos
servidores e servidoras, a liberda-
de de organização sindical, a ne-
gociação coletiva e a aplicação
da Lei do Piso em todos os entes
federados.

Congressos Estadual e
Nacional da CUT

A CUT-SP realizará Congres-
so Estadual no período de 20 a
23 de maio próximo, em Serra
Negra.  Durante o evento, os de-
legados elegerão a nova direção
da Central e definirão os delega-
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dos ao Congresso Nacional.  A
APEOESP,  maior entidade filiada
à CUT em número de sócios, tem
direito a 170 delegados.

O professor Carlos Ramiro de
Castro, ex-presidente da
APEOESP, é um dos pré-candi-
datos à presidência da Central
Estadual. A professora Telma
Andrade Victor, diretora do Sin-
dicato, também concorrerá a
uma vaga na direção executiva.

Entre os dias 10 e 15 de agos-
to, acontecerá o 10º Concut,
mais um momento de intensos
debates, de grande participação
da militância cutista, de
mobilização e de potencialização
da luta dos trabalhadores.

d) CNTE

A Confederação Nacional dos
Trabalhadores em Educação
(CNTE) já definiu o calendário de
lutas em defesa do Piso Salarial
Nacional do Magistério Público
da Educação Básica.

O calendário aprovado prevê,
para o mês de março, a realiza-
ção de assembléias estaduais
organizadas pelas entidades
filiadas. As assembléias deverão
ser palco de debates sobre a im-
portância da aplicação da Lei do
Piso. Além disso, as atividades
indicarão a data e o período de
duração da greve nacional, con-
forme já aprovado na reunião do
Conselho Nacional de entidades,
realizada em dezembro de 2008.

Em 02 de abril, a CNTE orga-
nizará, na Praça dos Três Pode-

res, um grande ato público para
cobrar do STF o julgamento do
mérito da Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) con-
tra a Lei do Piso, movida pelos
governadores do RS, SC, PR, MS
e CE � com apoio de José Serra
(SP), entre outros.

Nesta mesma data, a Confe-
deração protocolará Reclamação
junto ao Supremo, denunciando
estados e municípios que ainda
não implementaram a Lei.

No dia 03 de abril, a CNTE
realizará nova reunião do Conse-
lho para definir a data e o tempo
de duração da greve nacional em
defesa do Piso.

Já entre os dias 20 e 24 de
abril, acontecerá a 10ª Semana
Nacional em Defesa e Promoção
da Educação Pública.

e) Iamspe

Com gestão até 2011, a nova
Comissão Consultiva Mista do
Iamspe conta com dois represen-
tantes da APEOESP: José Luiz
Moreno e Marcos Francisco
Alves. A nova comissão foi eleita
em 26 de fevereiro. Na oportuni-
dade, avaliou-se as conquistas da
gestão anterior - 2007/2009 - re-
forçando a importância da parti-
cipação de todas as entidades
nas atividades em defesa do Ins-
tituto. Entre outras conquistas, a
luta organizada, através de ple-
nárias regionais e de intervenções
no Legislativo, não permitiu o
processo de privatização do La-
boratório do Hospital do Servidor

Público. Portanto, é de suma im-
portância que todos os servido-
res continuem participando das
ações em defesa da ampliação
e da cota-parte do governo ao
Instituto.

f) Conferência Nacional
de Educação

A Conferência Nacional de
Educação � CONAE é um espa-
ço democrático aberto pelo Po-
der Público para que todos pos-
sam participar do desenvolvimen-
to da Educação Nacional. Está
sendo organizada para tematizar
a educação escolar, da Educação
Infantil à Pós Graduação, e reali-
zada, em diferentes territórios e
espaços institucionais, nas esco-
las, municípios, Distrito Federal,
estados e país. Estudantes, Pais,
Profissionais da Educação,
Gestores, Agentes Públicos e so-
ciedade civil, organizada de modo
geral, terão em suas mãos, a par-
tir de janeiro de 2009, a oportuni-
dade de conferir os rumos da edu-
cação brasileira.

 O Tema da CONAE, defini-
do por sua Comissão Orga-
nizadora Nacional, será: Cons-
truindo um Sistema Nacional
Articulado de Educação: Pla-
no Nacional de Educação, suas
Diretrizes e Estratégias de
Ação.

A CONAE acontecerá em
Brasília, de 23 a 27 de abril de
2010, será precedida de Confe-
rências Municipais, previstas para
o primeiro semestre de 2009 e
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de Conferências Estaduais e do
Distrito Federal programadas
para o segundo semestre do
mesmo ano.

É de suma importância que os
representantes da APEOESP par-
ticipem de todas as etapas, de-

A principal razão para que se-
jam elaboradas novas diretrizes na-
cionais para a carreira do magisté-
rio é recuperar o caráter humanista
da escola pública. Este é o sentido
do projeto de resolução elaborado
pela conselheira Maria Izabel Aze-
vedo Noronha, a Bebel, em discus-
são no Conselho Nacional de Edu-
cação. A reformulação das diretri-
zes, contidas na Resolução CEB/
CNE 03/97, também se faz neces-
sária tendo em vista a alteração da
legislação, com a criação do
FUNDEB e do Piso Salarial Profis-
sional Nacional.

Trata-se de um trabalho de
grande alcance social, pois, como
diz o texto do parecer �quando de-
batemos as diretrizes da carreira do
magistério � e a dos profissionais
da educação de um modo geral �
não estamos tratando tão-somen-
te da questão salarial, duração da
jornada de trabalho, evolução fun-
cional. Discutir a carreira do ma-
gistério significa examinar todas as
interfaces da organização do pro-
cesso educacional�.

A proposta foi debatida em três
concorridas audiências públicas
nacionais (16/10/2008 em São

Paulo, 24/11/2008 em Olinda e
05/12/2008 em Brasília), com a
participação da CNTE, outras en-
tidades do magistério, gestores da
educação, dirigentes do Ministério
da Educação e membros da co-
missão especial do MEC que dis-
cute o tema. A proposta inicial foi
alterada cinco vezes, refletindo os
resultados de cada audiência pú-
blica e a colaboração do próprio
Conselho.

Prevista para ser votada em
abril, a resolução, entre outros as-
pectos importantes, consolida uma
proposta de carreira �aberta�, isto
é, que assegure ao professor evo-
lução salarial e sem que tenha que
assumir outras funções. A propos-
ta consagra a gestão democrática
das escolas; reafirma o concurso
público como única forma de in-
gresso (restringindo a existência de
�temporários�); estabelece condi-
ções para a formação no próprio
local de trabalho; prevê a evolu-
ção funcional pelas vias acadêmi-
ca e não-acadêmica; e institui a
possibilidade da dedicação exclu-
siva a uma unidade escolar, evi-
tando a rotatividade e o acúmulo
de trabalho ao professor.

batendo e defendendo os
posicionamentos do Sindicato.
Em breve, divulgaremos mais in-
formações e os critérios de parti-
cipação nas conferências muni-
cipais e estaduais, preparató-rias
para o CONAE.

CNE
DIRETRIZES PARA A CARREIRA DO

MAGISTÉRIO: HUMANIZAR A ESCOLA
DIRETRIZES PARA A CARREIRA DO

MAGISTÉRIO: HUMANIZAR A ESCOLA
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